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1.
Introdução

No início do século xviii, Leibniz, grande filósofo e cientista ale-
mão, afirmou um dia invejar a Rússia. Argumentou que uma vez que a 
Rússia não possuía nem civilização nem história, Pedro, o czar refor-
mador, podia começar do zero. A sua linha de raciocínio baseava-se na 
presunção de que as pessoas e as instituições são infinitamente maleá-
veis. É claro que Leibniz viveu numa época mais inocente do que a 
nossa e hoje ninguém faria uma afirmação tão ingénua. Sabemos que  
a história nunca começa completamente do zero e que o passado não só 
importa como por vezes pesa bastante sobre o presente.

Evidentemente, tanto a mudança como a continuidade são reais.  
A Rússia moderna não é o que foi há 100 ou 200 anos, e acreditar  
que os Russos estão condenados a repetir o passado eternamente é  
um erro crasso. Mas, ao mesmo tempo, existem tendências e atitu- 
des mentais que perduram por muito, muito tempo. Os historiadores da 
Igreja, por exemplo, mostraram que alguns princípios específicos  
da fé e ideias da Igreja Ortodoxa defendidos por grandes autores como 
Tolstoi e Dostoievski refletem características do paganismo russo, 
embora o povo se tivesse convertido ao cristianismo há mais de 1000 
anos. Estaline tomou conscientemente como modelo o czar Ivan,  
o Terrível, do século xvi, e os propagandistas soviéticos durante a 
Segunda Guerra Mundial lembraram aos Russos como os guerreiros 
teutónicos (isto é, Alemães) se haviam comportado no século xiii. 
Exemplos semelhantes podiam ser multiplicados com facilidade.
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Ouvimos com frequência a opinião de que a democracia na Rússia 
atual se encontra condenada porque a nação não tem tradições demo- 
cráticas. A insinuação é a seguinte: porque a Rússia sempre foi auto- 
crática, está fadada a sê-lo para sempre; o povo quer líderes fortes e aceita 
de bom grado os tiranos. Pelo contrário, alguns historiadores do sécu- 
lo  xix defendiam que os Russos eram essencialmente um povo anar-
quista. Salientavam que os Russos nem sequer tinham formado o seu 
próprio Estado, precisando da ajuda de estrangeiros, os Vikings. Durante 
o século  ix, esses comerciantes e guerreiros nómadas chegaram da  
Escandinávia por sua iniciativa ou, segundo a crónica russa – fonte bela 
mas nem sempre fidedigna –, convidados pelas tribos eslavas que viviam 
no território da Ucrânia atual. Antes disso, os Eslavos naquele território 
tinham vivido sob o domínio de impérios nómadas, prestando-lhes vas-
salagem. Esses impérios desapareciam um após o outro, e é uma ironia 
da história que um povo essencialmente agrícola, conhecendo apenas a 
forma mais rudimentar de organização política, conseguisse sobreviver, 
enquanto outros, muito mais organizados, com exércitos muito mais for-
tes, desapareciam, muitas vezes quase sem deixar vestígios.

Os Vikings, que chegaram à Ucrânia atual usando a vasta rede de 
comércio fluvial norte-sul, não podiam ter sido muito numerosos, e 
foram rapidamente absorvidos pela população eslava. O tipo de Estado 
que criaram dificilmente merece o nome «Estado», visto que se tratava 
de uma federação livre de cidades, dirigida pelo príncipe de Kiev, a 
mais importante das cidades. As cidades-estado colaboravam umas com 
as outras para proteger as preciosas rotas comerciais da Escandinávia 
para Bizâncio, o país mais rico e culturalmente mais avançado fora do 
Oriente no início da Idade Média. Embora as cidades-estado fossem 
governadas por príncipes da mesma família, passavam tanto tempo a 
lutar umas contra as outras como contra os estrangeiros. Tanto os Ucra-
nianos como os Russos reivindicam orgulhosamente o legado desse 
Estado de Kiev, considerando esse período da sua história uma idade de 
ouro. Efetivamente, durante esse período, a Rússia, que se converteu ao 
cristianismo em 988, veio a ser aceite na família das nações europeias, 
e de modo algum poderia ser descrita como «atrasada». Esse facto é 
comprovado pelo número de casamentos entre a família principesca  
de Kiev e outras famílias governantes da Europa. Vários séculos se 
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passariam antes que a família dirigente russa fosse de novo aceite como 
igual pela realeza europeia.

No sistema político de Kiev, a assembleia da cidade, a veche, em 
que participavam todos os chefes das famílias, limitava bastante o poder 
do príncipe. Tratava-se de uma democracia participativa comparável  
à das cidades-estado gregas da Antiguidade. Não é, portanto, inteira-
mente correto dizer que os Russos não possuem qualquer legado demo-
crático. (Até que ponto é relevante saber que há 1000 anos existiu uma 
forma rudimentar de democracia na Rússia ucraniana é outra questão.)

Tendo em consideração as características do Estado de Kiev, não 
admira que tenha durado pouco tempo. Por consequência da discór- 
dia interna, da mudança das rotas comerciais, que tornou a manutenção 
do Estado menos importante, e dos ataques constantes de tribos nóma-
das do Sudeste, o Estado de Kiev desintegrou-se mesmo antes da  
chegada dos Mongóis em meados do século xiii. A conquista mongol 
foi um acontecimento de grande importância na história da Eurásia. O 
que surgiu após a ocupação mongol de 250 anos da Rússia foi algo pro- 
fundamente diferente do que existira antes. Em primeiro lugar, o país 
dividiu-se, para nunca mais voltar a ser completamente reunificado.  
A substituir Kiev, surgiram três novos centros: o Sudeste, que veio a ser 
dominado por Lituanos pagãos e foi, por fim, absorvido pela poderosa 
Polónia; o Noroeste, onde a cidade e Estado comercial de Novgorod foi 
capaz de manter durante mais tempo o legado político de Kiev (até 
aquela cidade ser conquistada por Moscovo no final do século xv); e, 
afinal o mais importante, Moscovo, no Nordeste.

Moscovo, que começou como um principado insignificante no 
domínio de Kiev, cresceu rapidamente durante o período de domínio 
mongol. Não se tornou uma cópia do Estado de Kiev, mas o seu oposto 
dialético. No novo sistema político, a veche não tinha qualquer utili-
dade. As pessoas foram instalar-se em terras que eram já propriedade do 
príncipe, e consequentemente este podia ditar as regras; não existia 
qualquer poder que desafiasse a sua autoridade. O príncipe moscovita 
governava uma área cada vez maior como se esta fosse a sua proprie-
dade. Não é importante saber se os príncipes russos aprenderam os  
seus hábitos autocráticos dos mongóis, ou se a autocracia foi uma con-
sequência de transformações internas. É no entanto evidente que o  
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sistema político da Rússia moscovita era profundamente diferente do 
da era pré-mongol.

O sistema político de um país é indissociável da sua estrutura social. 
A autocracia surgiu porque não havia uma força social capaz de limitar 
o poder arbitrário do príncipe. Os termos que usamos para descrever 
classes e grupos sociais vêm da experiência europeia ocidental, e apli-
camos esses conceitos à história russa porque não temos melhores.  
Ao mesmo tempo, os historiadores têm consciência de que esses termos 
não se adequam perfeitamente à situação desse país. A Rússia não tinha 
feudalismo, na sua aceção mais estrita – isto é, relações em que senho-
res locais mais ou menos independentes deviam serviços ao governante 
central em troca de proteção. A nobreza russa não era tão forte como a 
sua homóloga europeia; nunca tentou sequer agir em uníssono para 
defender os seus interesses de classe. Não existe na história russa qual-
quer equivalente da Magna Carta, ou da Bula de Ouro que a nobreza 
húngara conseguiu impor ao seu rei em 1222. Na Rússia, a posição 
social pouco mais significava do que proximidade ao czar, e a nobreza 
era adquirida em grande parte através de serviços prestados.

Os governantes russos foram sempre bem-sucedidos em derrotar a 
aristocracia. Os príncipes – ou czares, como passaram a chamar-se no 
século xvi – faziam todos os possíveis para impedir o desenvolvimento 
de uma aristocracia independente, confiscando-lhe as propriedades e 
transferindo-a de uma zona do país para outra para impedir o desen- 
volvimento de ligações regionais sólidas. As classes privilegiadas da  
Rússia não constituíam uma unidade: algumas eram ricas proprietárias 
de terras, enquanto outras pouco possuíam; algumas provinham de anti-
gas famílias principescas de Kiev, e outras tinham raízes mongóis; algu-
mas alcançavam poder e influência servindo o czar, outras procuravam 
manter-se longe da corte. Na Idade Moderna o país não era governado 
pela nobreza, que aos poucos perdeu influência no exército e na admi-
nistração, mas por uma burocracia socialmente heterogénea. Embora as 
camadas superiores dessa burocracia fossem constituídas por pessoas 
de famílias nobres, os burocratas consideravam-se, contudo, indepen-
dentes da nobreza, nem sempre agindo em defesa de interesses de 
classe. O Estado era pobre e, por isso, não podia pagar aos que para ele 
trabalhavam com afinco; o conceito de serviço público era praticamente 
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inexistente. Nessas circunstâncias, não era de admirar que a corrupção 
fosse generalizada.

O facto mais importante da história social da Rússia foi a servidão, 
instituição que existiu até 1861. Aquando da revolução de 1917, havia 
ainda pessoas que tinham nascido servas, e uma grande maioria com 
pais que não tinham sido cidadãos plenos do seu país. A memória da 
servidão teve grandes repercussões na história soviética.

A servidão desenvolveu-se tardiamente. A Rússia seguia uma dire-
ção oposta à do resto do continente. Essa instituição tornou-se parte da 
estrutura social da Rússia apenas nos séculos xvi e xvii, numa altura em 
que na Europa Ocidental as obrigações impostas aos servos começavam 
a tornar-se cada vez menos onerosas. Embora a instituição da escravi-
dão existisse de facto na Rússia de Kiev, a grande maioria da população 
era composta por camponeses livres – livres no sentido de que, mesmo 
quando cultivavam terras que pertenciam a outrem, conservavam o 
direito de firmar contratos e, o que era mais importante, o direito de se 
deslocarem.

Os camponeses acabavam por ficar ligados aos seus senhores em 
consequência de dois fatores relacionados: o desenvolvimento do Estado  
centralizado e a extensão de tempos económicos difíceis. A Rússia de 
Kiev situava-se numa zona propícia à agricultura, mas a nova Rússia 
dominada por Moscovo não era tão abençoada: no Nordeste o clima era 
rigoroso e a época de crescimento curta, enquanto o Sudeste não rece-
bia chuva suficiente. A Rússia era um país agrícola numa região pouco 
adequada à agricultura. Mesmo nas melhores circunstâncias, os campo-
neses tinham uma existência precária. O século xvi, a época de Ivan, o 
Terrível, foi assolado por guerras constantes; e a guerra e a fome esta-
vam muitas vezes interligadas. Os camponeses eram obrigados a pedir 
empréstimos aos seus senhores para sobreviverem, mesmo sabendo que 
não seriam capazes de os pagar, e que dessa forma perderiam a sua 
liberdade.

A depressão económica ameaçava também a subsistência dos pro- 
prietários menos nobres – chamemos-lhes «pequena nobreza». A terra 
era abundante, mas o país tinha uma população pouco densa e a mão  
de obra era escassa. Em tempos difíceis, as pessoas fugiam do centro  
do país para o sul escassamente povoado, que após a desintegração do 
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império mongol se tornara uma espécie de terra de ninguém. Os grandes 
senhores – chamemos-lhes «aristocratas» – podiam proteger-se porque 
conseguiam atrair camponeses das terras dos senhores mais peque- 
nos (a pequena nobreza), oferecendo-lhes condições mais vantajosas.  
A pequena nobreza enfrentava a ruína, e isso constituía uma ameaça 
para o Estado, porque era precisamente esse elemento que compunha a 
maioria dos exércitos do czar. Nessa economia de subsistência, o Estado 
só podia remunerar os seus soldados oferecendo-lhes terras. No entanto, 
as terras eram inúteis se não houvesse alguém para cultivá-las enquanto 
o senhor estivesse fora a combater nos exércitos do czar. A ruína econó-
mica da nobreza mais pobre ameaçava a força militar do Estado. Aos 
poucos, o Estado foi introduzindo limitações à capacidade de os campo- 
neses abandonarem os seus senhores, para benefício mútuo da pequena 
nobreza e do poder central. Esta aliança entre a pequena nobreza e o 
czar contra a aristocracia e os camponeses foi duradoura. A autocracia 
e a servidão, as duas instituições mais importantes do Estado russo pré-
-moderno, foram a consequência: a nobreza desinteressou-se da política 
e o Estado garantiu-lhe direitos ilimitados sobre os servos.

A Rússia moscovita distinguia-se da Europa não só nas suas insti-
tuições sociais e políticas mas também na sua religião. A Rússia de 
Kiev era um Estado de camponeses livres, instituições democráticas  
e uma cultura florescente. Ao aderir ao cristianismo de Bizâncio,  
Kiev colocou-se sob a influência do país mais civilizado da Europa.  
Os missionários gregos já haviam traduzido material religioso para os 
seus esforços proselíticos entre os Eslavos dos Balcãs e da Morávia; 
tinham portanto um alfabeto adaptado a uma língua eslava e obras reli-
giosas acessíveis aos Russos. O acesso imediato a um importante con-
junto de obras escritas permitia um rápido desenvolvimento cultural 
– como ficou demonstrado, por exemplo, pela «Primeira Crónica» ou 
«Crónica de Nestor» –, mas havia um preço a pagar. No Ocidente, onde 
os padres e os monges tinham de aprender latim e grego, alguns homens 
eruditos tomaram conhecimento da grande cultura da Antiguidade. Esse 
conhecimento foi um dos pré-requisitos da Renascença. Os Russos 
foram excluídos, e o seu mundo intelectual permaneceu circunscrito 
durante muito tempo ao material que por acaso era traduzido para a sua 
língua. Embora os Russos aceitassem a ortodoxia grega e a autoridade 
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suprema do patriarca de Constantinopla, mesmo assim, talvez incons-
cientemente, transformaram o cristianismo para servir as suas próprias 
necessidades espirituais. A imagem russa de Cristo, por exemplo, era 
uma figura mais humana e sofredora do que o modelo grego, austero e 
distante. Os Russos prezavam especialmente a humildade e a ideia de 
sofrer por Cristo.

Durante o período mongol, a Igreja libertou-se efetivamente da 
tutela bizantina e, quando Constantinopla caiu nas mãos dos Turcos  
em 1453, tornou-se completamente independente. Na história bizan- 
tina não existia concorrência entre as autoridades secular e religiosa;  
o imperador era o chefe da Igreja. A Igreja russa herdou essa ideologia 
do cesaropapismo, isto é, dispôs-se a desempenhar o papel de defen- 
sor ideológico da autocracia moscovita. Foi esta tradição que permi- 
tiu a Pedro, o Grande, no início do século xviii, reduzir a Igreja Orto-
doxa a apenas um departamento do governo. A separação entre o Estado 
e a Igreja só aconteceria na Rússia em 1917.

Até ao século xvii, a cultura russa era essencialmente religiosa.  
A partir dessa época, porém, passou a haver um número crescente  
de contactos com o Ocidente; e no século xviii, na época de Pedro e 
Catarina, esses contactos passaram a causar um impacto cada vez mais 
forte. A princípio, a corte, e depois um número cada vez maior de 
nobres, travou conhecimento com as ideias, costumes e arte ocidentais 
e adquiriu um gosto por objetos estrangeiros e um estilo de vida euro-
peu. As consequências foram profundas. Um grupo cada vez maior, 
mas ainda pequeno, de pessoas começou a viver num mundo muito 
diferente do da vasta maioria do povo russo, e a homogeneidade cultu-
ral russa foi quebrada. No século xix, a grande sofisticação intelectual 
nos domínios da arte e da ciência passou a coexistir com uma cultura 
camponesa russa tradicional, rica mas estática, e com o analfabetismo.

Uma vaga perceção da parte de pelo menos alguns Russos de que o 
seu país não era tão rico e poderoso como alguns outros (isto é, que era 
atrasado) foi a consequência do encontro com a força militar e a riqueza 
do Ocidente. Desde essa época, existiram sempre dois pontos de vista: 
alguns defendiam que a Rússia devia e iria seguir o caminho ocidental 
e tinha muito a aprender com os países avançados, enquanto outros 
viam nas influências ocidentais sobretudo um perigo que destruiria  
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a pouco e pouco a especificidade e os valores espirituais da Rússia.  
Os dois grupos tiveram nomes diferentes em épocas diferentes, mas a 
diferença fundamental na vida intelectual russa manteve-se. Na pri-
meira metade do século xix, os «eslavófilos» e os ocidentalistas defron-
tavam-se com visões distintas do passado e do futuro da Rússia.

Num notável esforço de engenharia social, a servidão foi abolida 
pelo Estado em 1861. Uma vez que as instituições militar, judicial e 
educacional se baseavam naquela instituição ultrapassada, tiveram 
todas de ser repensadas e reformadas. Nas duas décadas seguintes,  
num período de tempo incrivelmente curto, os estadistas ao serviço de  
Alexandre II, o czar reformador, criaram os rudimentos de uma magis-
tratura e forças armadas modernas. Também criaram instituições de 
governo local, os zemstvo, aproximando assim o governo dos cidadãos. 
No entanto, a reforma mais significativa foi evidentemente a concessão 
de liberdade pessoal aos camponeses, libertando-os das obrigações feu-
dais para com os seus senhores. O grande esforço de industrialização 
que teve lugar no final do século não podia ter acontecido sem estas 
reformas. Ao mesmo tempo, era evidente que gerar crescimento econó-
mico não constituía a prioridade dos reformadores. Os camponeses 
assumiam uma pesada obrigação financeira para com o Estado pela 
terra que recebiam, o que os privava de muitos recursos.

O manifesto de emancipação salvaguardava uma peculiar institui-
ção russa, a comuna camponesa. Se a comuna camponesa era uma  
instituição antiga, como achavam os pensadores eslavófilos, ou relati- 
vamente moderna na sua configuração do século xix, é pouco relevante. 
No entanto, é evidente que essa instituição desempenhou um papel cru-
cial na vida dos camponeses russos do século xix. Na maior parte dos 
casos, essas instituições de autonomia camponesa redistribuíam terras 
periodicamente entre os seus membros para acomodar famílias cada 
vez maiores e terrenos disponíveis. O governo apoiava as comunas  
atribuindo-lhes responsabilidade coletiva pelos impostos e pagamentos 
de amortizações e, desse modo, na realidade, fixava os camponeses à 
terra. Mesmo após a abolição da servidão, os camponeses só podiam 
abandonar as suas aldeias com a autorização da comuna. Os reformado-
res eram movidos apenas em parte pelo sentimento eslavófilo – isto é, 
pela crença de que essa instituição era a que melhor correspondia à 
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«mentalidade naturalmente coletivista do povo russo». O governo 
fixava os camponeses à terra porque acreditava que as comunas impe-
diriam a formação de um proletariado sem terra, assegurando assim a 
estabilidade. No entanto, havia um preço a pagar. Numa época de 
grande sobrepopulação agrícola, as comunas retardavam o crescimento 
económico.

Retardavam, mas não impediam. Na última década do século xix, 
sob a direção competente e pragmática do ministro das finanças, Sergei 
Witte, a economia russa gozou de taxas de crescimento extremamente 
altas. Witte, homem conservador, logrou convencer o reacionário czar 
Alexandre III de que sem uma indústria moderna o país ficaria à mercê 
de potências mais fortes. A industrialização era um pré-requisito  
do poder militar, e os que não se modernizassem seriam vítimas dos  
que o fizessem. Na industrialização que foi levada a cabo nessa época, 
o Estado desempenhou um papel fundamental: lançou pesados impos-
tos sobre os camponeses, reduziu as importações e incentivou as expor-
tações, conseguindo assim uma balança comercial favorável. Isso veio 
possibilitar a adoção do padrão-ouro em 1897, tornando a Rússia atra-
tiva para investidores estrangeiros. O Estado subsidiou a construção de 
caminhos de ferro e estabeleceu tarifas protecionistas. A industrializa-
ção czarista foi semelhante à que seria levada a cabo décadas mais tarde 
sob os auspícios de Estaline: a indústria pesada foi a que mais benefi-
ciou, sendo a produção de bens de consumo negligenciada. O esforço 
de industrialização beneficiou grandes fábricas e projetos maiores, e 
não os pequenos empresários.

A instalação de fábricas, evidentemente, criou um proletariado 
urbano. A maioria dos novos trabalhadores mantinha laços com a aldeia: 
continuavam a ser membros da comuna e muitas vezes deixavam lá 
ficar as mulheres e os filhos, enviando-lhes dinheiro periodicamente.  
As condições de vida e trabalho eram abomináveis. Este proletariado viria 
a desempenhar um papel fundamental nas revoluções de 1905 e 1917.

As tensões cada vez mais visíveis na sociedade russa da viragem  
do século resultavam não da estagnação, mas da mudança dinâmica.  
O governo czarista esforçava-se por manter a autocracia intacta numa 
época de profunda transformação económica e social. O país preci- 
sava de pessoas instruídas para gerir a nova indústria; precisava de 
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engenheiros, advogados e médicos; mas os ministros czaristas temiam 
tanto o poder subversivo da educação que se recusavam a apoiar o 
ensino geral. O contraste com outro importante país em vias de moder-
nização, o Japão, não podia ter sido mais flagrante. O movimento revo-
lucionário ganhava força. Os assassinatos de funcionários czaristas e 
membros da corte imperial criavam um ambiente de crise.

Como grande potência, a Rússia não queria nem podia ficar de fora 
dos importantes conflitos internacionais da época. Tinha ambições 
imperiais: estava profundamente implicada nos confusos assuntos dos 
Balcãs, e o recém concluído caminho de ferro Transiberiano permitia-
-lhe projetar a sua força para o Extremo Oriente, onde depressa entrou 
em conflito com o Japão. O governo russo caiu numa guerra com o 
Japão, que travou levianamente, subestimando de forma grosseira a 
força, a sofisticação tecnológica e a determinação do inimigo. As forças 
militares russas, especialmente a marinha, tiveram um fraco desempe-
nho nesta guerra, diminuindo o prestígio do império.

Os desenvolvimentos sociais numa sociedade em rápida mudança, 
associados à derrota iminente numa guerra mal planeada e dirigida, 
tiveram como consequência a revolução de 1905, que se revelou um 
grande imbróglio. Nenhum dirigente foi capaz de assumir o controlo  
do movimento revolucionário. As vagas de atividades revolucionárias 
entre operários, soldados e camponeses mantiveram-se descoordena-
das, não podendo por isso reforçar-se mutuamente. Embora às vezes 
parecesse que a autocracia podia ser derrubada, o governo – através de 
uma mistura de repressão e concessões oportunas, como as expressas 
no Manifesto de outubro de 1905 – conseguiu dividir a oposição e assim 
adiar a extinção do sistema czarista.

A revolução falhou, na medida em que Nicolau II conseguiu preser-
var o trono, mas foi apesar disso um acontecimento com consequências 
de grande alcance. Por um lado, deu aos revolucionários a experiência 
de que tanto precisavam. Os operários, no auge da convulsão de outu-
bro de 1905, criaram espontaneamente os sovietes (palavra que signi-
fica «conselho»). Estas organizações foram uma das contribuições mais 
importantes da Rússia para a política revolucionária do século xx. 
Nenhum dos teóricos da revolução, nem Marx nem Lenine, de espírito 
muito mais prático, previu estes conselhos de trabalhadores. Criados 
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por operários em greve para coordenar as suas atividades, revelaram-se 
admiravelmente talhados às exigências de uma situação revolucionária. 
Eram capazes de mobilizar rapidamente as forças proletárias e assim 
canalizar as energias revolucionárias. Pelo menos durante uma ocasião, 
no outono de 1905, o soviete de São Petersburgo deu a impressão de ser 
quase tão poderoso como o governo.

Embora no início, em 1905, os sovietes, incluindo o mais impor-
tante, em São Petersburgo, fossem organizações genuinamente proletá-
rias, pouco a pouco os intelectuais socialistas radicais vieram aí a 
desempenhar um papel crucial. Leon Trotsky demonstrou os seus dotes 
de orador e organizador no soviete de São Petersburgo. Foi essa expe- 
riência que em 1917 permitiu aos trabalhadores e soldados regressar 
instantaneamente àquela forma de organização.

A revolução mudou a natureza do Estado russo. O czar, para conso-
lidar a situação, foi obrigado a fazer concessões. A censura prévia foi 
abolida, o que significava que os jornais da oposição podiam ser impres-
sos. O jornal bolchevique Pravda, por exemplo, embora periodicamente 
reprimido, podia ser publicado ao abrigo da lei. Os trabalhadores 
podiam organizar sindicatos, se bem que por vezes fossem hostilizados 
pela polícia.

O sistema constitucional introduzido após a revolução não seria 
considerado democrático no final do século xx. Contudo, devemos evi-
tar o anacronismo: esperar que a Rússia introduzisse o sufrágio univer-
sal e um governo responsável perante o parlamento não seria realista 
(nenhum país europeu na altura tinha o sufrágio universal). O problema 
não era a insuficiência democrática do sistema constitucional, mas o 
facto de o czar e o seu governo o terem aceitado sob coação, com má-fé, 
e sem qualquer intenção de o cumprir. O governo não respeitava mais o 
primado da lei do que a oposição revolucionária.

Assim que acalmou a vaga revolucionária, o governo reduziu as 
concessões que tinha feito apenas alguns meses antes. Em abril de 1906, 
introduziu um novo sistema constitucional que, com algumas altera-
ções, permaneceu em vigor até à revolução de 1917. A Rússia passou a 
ter um parlamento bicameral. A câmara baixa, a Duma, era eleita com 
base num sufrágio por propriedade, o que significava que uma meia 
dúzia de proprietários rurais elegia 31% dos deputados, enquanto a 
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grande maioria dos cidadãos, os camponeses, elegia 42%. O sistema 
penalizava sobretudo as classes operárias, porque o governo conside-
rava-as as mais perigosas. Os pobres da cidade (isto é, os operários) 
elegiam apenas 2% dos deputados. A câmara alta foi uma surpresa para 
o eleitorado, uma vez que não tinha sido referida no Manifesto de outu-
bro. Metade dos seus representantes era nomeada pelo czar, a outra 
metade eleita por instituições como a Igreja, a Academia de Ciências e 
os zemstvo. O parlamento não podia demitir o governo nem anular o 
veto do czar.

Mesmo esta Duma eleita com base num sufrágio limitado era dema-
siado radical para o governo. Em junho de 1907, o primeiro-ministro, 
Peter Stolipine, no que foi praticamente um golpe de Estado, dissolveu 
a Duma e alterou as percentagens atribuídas às diferentes propriedades 
para as novas eleições. Depois de 1907, os proprietários rurais passa-
ram a eleger mais de metade dos membros da Duma, e a representação 
dos camponeses foi reduzida para 22%.

Apesar do sufrágio limitado e das limitações dos poderes da assem-
bleia, a Duma não foi uma instituição sem consequência: as questões 
importantes eram discutidas abertamente num fórum público. A Duma, 
por exemplo, interessou-se ativamente pelas reformas militares e edu-
cativas. Talvez mais importante do que isso, as eleições para a Duma 
implicaram a legalização de partidos políticos. Pela primeira vez, na 
história da Rússia, os políticos podiam desenvolver-se e apresentar ao 
eleitorado programas políticos.

O espectro político ia da extrema-direita à esquerda socialista.  
A União do Povo Russo, organização reacionária, tinha a intenção de 
subverter a Duma a partir do interior. A sua base eleitoral era pequena 
mas significativa, porque gozava do apoio mal disfarçado da corte cza-
rista. Provavelmente, esta organização era protofascista: romantizava a 
violência e usava a demagogia mais grosseira para conquistar o apoio 
das classes urbanas mais baixas. A União do Povo Russo esteve envol-
vida em pogroms e competia com os revolucionários no terror san-
grento, organizando assassinatos de políticos de esquerda.

Os liberais, com a sua base política de profissionais liberais, bur- 
gueses e um segmento da nobreza, estavam bem representados na 
Duma. Na primeira e segunda Dumas, o partido mais forte foi o Kadets 
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(Democratas Constitucionais). Este era o partido da pequena nobreza 
pró-Ocidente: o partido defendia a reforma agrária com indemnizações, 
concessões às nacionalidades, liberdades civis e mais reformas consti-
tucionais. A sua ala esquerda era republicana, enquanto a ala direita se 
contentava com a monarquia constitucional. O outro importante partido 
de liberais era o Partido Outubrista, que foi buscar o nome ao Manifesto 
de outubro de 1905. Era composto por pessoas que preferiam a monar-
quia constitucional e, como sugeria o seu nome, queriam basear a vida 
política do país nas cedências já feitas pelo czar. Os outubristas estavam 
muito mais dispostos do que o Kadets a colaborar com o governo, 
tinham dúvidas acerca da sensatez de dividir as grandes propriedades e 
uma tendência para encarar todas as questões do ponto de vista dos 
grandes interesses nacionais russos.

A esquerda era composta por dois tipos de socialistas russos: os 
Socialistas Revolucionários (SRs) e os Sociais-Democratas. Os Socia-
listas Revolucionários eram herdeiros da tradição do populismo russo. 
Pretendiam apoiar-se nos camponeses e esforçavam-se por defender os 
interesses dessa classe. Em eleições verdadeiramente livres teriam sem 
dúvida recebido a maioria dos votos. Os Socialistas Revolucionários, 
embora respeitassem Marx e o marxismo, concebiam para a Rússia um 
caminho diferente daquele que tinha sido tomado pelo Ocidente. Davam 
muita importância às instituições russas, sobretudo à comuna campo-
nesa, que consideravam o embrião do socialismo russo e um exemplo 
da mentalidade comunitária do camponês russo. Como partido grande e 
heterogéneo, os Socialistas Revolucionários tiveram também entre si 
pessoas responsáveis por alguns dos piores atos de terror.

Tanto os Socialistas Revolucionários como os Sociais-Democratas 
acreditavam na necessidade da revolução, mas os Sociais-Democratas, 
como marxistas, viam a industrialização como algo inevitável, e que já 
estava a mudar a face da Rússia. Acreditavam que os operários seriam 
a força motriz da futura revolução. Desde o seu início, os Sociais-
-Democratas encontravam-se divididos entre mencheviques e bolchevi-
ques. A diferença entre as duas tendências da social-democracia russa 
não era ainda evidente para o eleitorado russo.

O Partido Bolchevique era a ala esquerda da social-democracia 
russa. O partido, até certo ponto, era a criação de Lenine, que desde o 
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início só tolerava os que lhe obedeciam. Ele não só criou o partido pro-
vocando uma rutura com os mencheviques no Congresso «fundador» 
do partido em 1903, como estabeleceu a base teórica que distinguia o 
bolchevismo de outras correntes marxistas. O ponto de partida de 
Lenine era o de que os trabalhadores por si só não enxergavam mais do 
que os seus interesses económicos imediatos. Consequentemente, para 
provocar a transformação da sociedade, o proletariado precisava de 
uma organização disciplinada, o partido, que podia canalizar as ener-
gias dos trabalhadores para provocar a revolução. Os revolucionários 
educados na teoria marxista tinham a incumbência de levar a consciên-
cia de classe aos trabalhadores. A importância dada à organização e à 
disciplina ajudou bastante os bolcheviques quando lutaram na clandes-
tinidade, e voltaria a ajudá-los durante os anos de convulsão, 1917-21. 
Os mencheviques, que se consideravam tão revolucionários como os 
bolcheviques, eram em teoria pouco diferentes dos seus colegas mar-
xistas, mas não tinham um líder que dominasse a sua organização como 
Lenine dominava os bolcheviques.

A primeira e segunda Dumas foram dominadas por opositores ao 
governo, o Kadets. O governo reagiu dissolvendo-as e alterando incons-
titucionalmente o sistema eleitoral para conseguir uma assembleia mais 
dócil. Apenas a terceira Duma cumpriu o seu mandato de cinco anos, de 
1907 a 1912. A quarta Duma, eleita em 1912, foi dissolvida aquando da 
revolução de 1917.

As alterações na vida económica da nação durante a última década 
da monarquia foram tão profundas como as reformas políticas. Depois 
da crise económica provocada pela guerra e pela revolução, a economia 
voltou a crescer de forma impressionante. O Estado desempenhou um 
papel algo menor na direção da industrialização do que anteriormente; 
o seu lugar foi tomado pelos bancos. O país afigurava-se ainda um lugar 
bastante seguro para os investidores estrangeiros, prometendo grandes 
retornos sobre os investimentos.

Witte centrou-se no desenvolvimento industrial e negligenciou  
temporariamente os problemas da agricultura. O seu hábil sucessor, 
Stolipine – que conquistara a sua reputação através da firme repressão 
de insurreições de camponeses na sua província e fora primeiro-minis-
tro entre 1906 e 1911, quando foi assassinado –, prestou especial  
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atenção à agricultura. Chegou à conclusão de que o governo errara ao 
considerar a comuna camponesa um bastião de estabilidade nas aldeias. 
Durante a revolução, as comunas tinham proporcionado aos campone-
ses a base estrutural necessária para a ocupação de terras e outros ata-
ques aos postos de autoridade nas regiões rurais.

Stolipine considerava a comuna um entrave à modernização da 
agricultura: os camponeses não tinham qualquer incentivo para melho-
rar os terrenos que poderiam perder na partilha seguinte, e a terra aca-
bava por ser dividida em faixas pequenas e ineficientes. Ele percebeu 
que a dissolução das comunas levaria a uma maior estratificação na 
aldeia, uma vez que alguns camponeses poderiam perder as suas terras, 
enquanto outros, supostamente mais competentes, poderiam adquirir 
mais. Do seu ponto de vista, a criação de uma classe de camponeses 
ricos – os kulaks, como eram designados – era uma vantagem, uma  
vez que o governo teria mais probabilidades de encontrar apoio entre 
os que tinham interesse em manter a ordem e o regime existentes.  
Stolipine aboliu simplesmente as comunas que não tinham redistribu-
ído terras, e tornou possível aos camponeses exigir a sua parte da terra 
por distribuir. Deste modo, ele transformava a terra em propriedade 
privada, e não comunal.

É impossível saber se as reformas de Stolipine, num período razoa-
velmente curto, teriam feito desaparecer as comunas e assim melhorado 
consideravelmente a agricultura russa, porque o processo foi interrom-
pido pela eclosão da Primeira Guerra Mundial. Esta guerra pôs fim a 
uma época. O período de otimismo quase universal relativamente ao 
futuro, ao aperfeiçoamento da natureza humana, chegava ao fim. Após 
a carnificina sem sentido de milhões de seres humanos, era difícil acre-
ditar na razão e em sociedades racionalmente organizadas. Quando as 
armas se calaram, parecia impossível regressar à velha ordem.

Desde então, os historiadores têm discordado sobre que nação teria 
tido a maior dose de culpa. Será justo dizer que a responsabilidade da 
Rússia não foi nem menor nem maior do que a de outros importantes 
países europeus. A guerra na qual os estadistas da Europa tinham 
entrado de forma tão insensata não foi o tipo de guerra de que estavam 
à espera. Não imaginavam nem poderiam imaginar as consequências. 
Julgaram que a guerra seria semelhante às do século anterior: travada 
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por objetivos limitados e exigindo poucos sacrifícios. Não se poderá 
dizer que os militares russos estivessem ansiosos por combater. Na ver-
dade, o alto-comando, conhecendo melhor do que os civis as fraquezas 
do exército, aconselhava a contenção. Foi só depois da eclosão da 
guerra que os militares mostraram não poder suportar a ideia de termi-
nar o conflito sem uma vitória. A guerra foi um desastre para todos os 
participantes europeus, mas sobretudo para a Rússia.

Quase imediatamente o exército sofreu uma falta de equipamento e 
munições e de chefias competentes, devido ao sacrifício irrefletido de 
milhares de jovens oficiais nas primeiras campanhas. No entanto, não 
devemos exagerar a fraqueza da força militar russa. Os soldados  
combateram valorosamente e, de um modo geral, com êxito contra os 
inimigos turcos e austríacos. O exército alemão, por outro lado, era 
incontestavelmente superior em matéria de organização, disciplina e 
comando. Foi o governo e a administração que falharam de modo abis-
sal. As instituições governamentais russas nunca funcionaram bem,  
a qualquer nível. O Estado era autoritário, mas carecia de organização 
– de instituições intermédias entre os indivíduos e as autoridades cen-
trais. A burocracia era demasiado pequena para satisfazer as necessida-
des de um Estado moderno, além de ser incompetente. Sob a pressão de 
uma guerra moderna que exigia a mobilização em massa, o sistema 
deixou de funcionar: o governo foi incapaz de prover às necessidades 
do exército e da população. Organizações ad hoc foram obrigadas a 
assumir as funções do governo. Embora a produção global da agricul-
tura russa não diminuísse significativamente, o colapso do sistema de 
transportes tornou difícil alimentar as cidades. Os liberais na Duma, 
que haviam sempre criticado a administração, perceberam o perigo que 
essa falta de comando em tempo de guerra representava para o país e 
denunciaram com maior veemência o governo. Tinham boas razões 
para o fazer, pois o nível moral e intelectual do último governo czarista 
estava muito abaixo do de outros países. O czar nomeou homens incom-
petentes e de honestidade duvidosa para cargos de responsabilidade.

O problema não era apenas a incompetência, mas toda uma visão  
do mundo. Em janeiro de 1917, o embaixador britânico, Sir George 
Buchanan, teve a sua última audiência com o czar, dizendo:
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«Sua Majestade, se me permite, tem apenas uma saída segura – isto é, 
derrubar a barreira que o separa do seu povo para reconquistar a sua con-
fiança». Endireitando-se e olhando-me fixamente, o imperador perguntou: 
«Quer com isso dizer que eu devo reconquistar a confiança do meu povo 
ou que ele deve reconquistar a minha?» (1)

Esta breve troca de palavras mostra bem o embotamento de espírito 
do czar. Mostra também que o regime czarista se baseava em princípios 
irremediavelmente anacrónicos. Os defensores da monarquia não acha- 
vam que fosse tarefa sua convencer o povo; acreditavam ingenuamente 
que era a obrigação do povo obedecer e seguir. Os monárquicos não 
possuíam uma ideologia com a qual conseguissem mobilizar; nem 
tinham consciência dessa necessidade.

Os historiadores colocaram muitas vezes estas perguntas interliga-
das – Estaria a Rússia a modernizar com êxito os seus sistemas econó-
mico e político antes de 1914? Se a guerra não tivesse interferido, o país 
ter-se-ia juntado às nações mais avançadas da Europa? Ou, pelo contrá-
rio, seriam as tensões revolucionárias tão elevadas, e o regime czarista 
tão inflexível, que uma revolução teria de ocorrer mais cedo ou mais 
tarde? Efetivamente, alguns historiadores defenderam que a guerra ape-
nas adiou a grande explosão.

Estas perguntas, evidentemente, não têm uma resposta certa, visto 
que a guerra ocorreu de facto e sabemos que o regime czarista não foi 
capaz de lidar com a crise subsequente. As consequências políticas des-
tas questões são consideráveis. Se acreditarmos que a revolução foi 
apenas um acidente histórico, então o mais provável é considerarmos o 
produto dessa revolução, o regime soviético, um desvio infeliz e trá-
gico. Mas se concluirmos que o regime czarista foi incapaz de se refor-
mar, então o mais provável é considerarmos a revolução inevitável e 
atribuirmos uma maior legitimidade ao regime soviético.

Os historiadores soviéticos, enquanto durou esse regime, sempre 
acreditaram que a revolução era inevitável e, na verdade, historica-
mente determinada. Entre os estudiosos ocidentais as respostas a estas 

(1)  Sir George Buchanan, My Mission to Russia and Other Diplomatic Memo-
ries (Boston, 1923), vol. 2, p. 46. 
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questões evoluíram com o tempo. Nos anos 60, alguns historiadores 
contestaram a opinião então dominante de que a queda do antigo regime 
tinha sido sobretudo uma consequência da derrota na guerra. Hoje, a 
maioria dos historiadores concorda que o antigo regime fracassou não 
por causa da emergência imprevisível criada pela guerra, mas em con-
sequência de divisões profundas na sociedade russa e da incapacidade 
do regime czarista em adaptar-se às mudanças.


